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Dos limites à contribuição sindical assistencial: 
novos posicionamentos do STF e do TST

Bernardo Leôncio Moura Coelho1

Edmilson Dias de Albuquerque2

 RESUMO:

 O presente artigo traz à discussão 
os novos lineamentos para a cobrança de 
contribuições assistenciais após o posicio-
namento do Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão com repercussão geral, e o posi-
cionamento do Tribunal Superior do Tra-
balho, ainda mais restritivo com relação à 
cobrança.

 PALAVRAS-CHAVE: Contribuição 

Assistencial. Sindicatos. Financiamento. 
Liberdade de associação. Princípio da 
proteção do salário.

  Introdução

 De fundamental importância na re-
presentação dos trabalhadores frente a con-
quista de diversos direitos trabalhistas e na 
limitação da atuação abusiva do capital, em 
relação ao proletariado, os sindicatos foram 
ganhando espaço e força ao longo dos anos.
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 Reconhecendo a sua importância 
o legislador constituinte originário alçou 
como princípio constitucional a liberda-
de de associação sindical, inclusive es-
tabelecendo critérios para criação dos 
entes sindicais, vedando expressamente 
que qualquer norma legal possa exigir 
autorização do Estado para fundação de 
sindicato, conforme previsto no artigo 8º 
e incisos, da Constituição Federal.

 
 Por óbvio, assim como qualquer 

outro ente personificado, os sindicatos 
possuem despesas, custos financeiros, no 
desempenho de suas funções represen-
tativas, sendo necessárias fontes de cus-
teio. Ocorre que, como o próprio caput 
do artigo 8º da Constituição Federal esta-
belece, sendo reforçado em seu inciso V, 
a associação sindical é uma faculdade do 
trabalhador, não podendo ele ser obriga-
do nem mesmo a se manter filiado.

 
 Existem posicionamentos extre-

mados quanto aos benefícios providos 
aos empregados, alguns alegando que, 
por não concordar com o pagamento de 
contribuições as conquistas não lhe al-
cançariam.

 
 Este posicionamento não se sus-

tenta frente ao princípio da unicidade 
sindical que continua impregnado na es-
trutura sindical brasileira, cabendo ape-
nas quanto o trabalhador possa escolher, 
de livre disposição, a qual ente sindical 
deseja se filiar.

 
 Este artigo se propõe a trazer os 

novos balizamentos que foram deline-
ados pela recente decisão do Supremo 
Tribunal Federal, bem como do posicio-

namento adotado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho frente à cobrança de contri-
buições assistenciais.

 Das espécies de contribuição 

 Existem contribuições sindicais di-
versas, sendo necessário uma pequena 
digressão para evitar confusões.

 
 José Carlos Arouca, numa análise 

histórica, demonstra a evolução da legis-
lação referente a contribuições sindicais:

 A primeira lei sindical da 
Era Vargas, Decreto n.º 19.770, de 
1931, adotou como estratégia do-
mesticar os sindicatos. A terceira, 
do Estado Novo fascista, tratou de 
incluí-los na organização corpora-
tiva do Estado, criando o sindica-
lismo oficialista. Para sobrepô-lo a 
qualquer formação marginal que 
ressuscitasse o sindicalismo de re-
sistência, era preciso dar-lhe sus-
tentação, já que estava distancia-
do da classe trabalhadora. A carta 
de 1937 antecipou a previdência 
valendo-se de cópia da Carta del 
Lavoro com o artifício de outor-
ga-lhe função delegada de Poder 
Público para impor uma contribui-
ção compulsória às categorias nas 
quais se incluíam todos os traba-
lhadores e empregadores, sindica-
lizados ou não. 

(...)
O estratagema foi reforçado na 

Lei Sindical de 1939, Decreto-Lei 
nº 1.402: “Art. 3º São prerrogativas 
dos sindicatos: [...] f) impor contri-
buições a todos aqueles que parti-
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“ A contribuição
sindical devida pelos 

empregados é
obrigatória e

compulsória para
todos que pertencem 

a uma categoria
profissional.”

cipam das profissões ou categorias 
representadas”, só instrumentali-
zado no ano seguinte, pelo Decre-
to-Lei nº 2.377, de 8 de julho de 
1940, incorporado à CLT por meio 
do art. 513, alínea e. E finalmente 
disciplinado pelo Decreto-Lei nº 
2.377, de 8 de julho de 1940, que 
lhe deu vida. (AROUCA, 2011, p. 9)

 A contribuição assistencial (ou ne-
gocial/retributiva e outras denominações) 
tem como finalidade sanear gastos do sin-
dicato representativo, conforme previsão 
no artigo 513 da CLT e deverá ser estabele-
cida através de acordo ou convenção co-
letiva de trabalho.

 Junto a estas contribuições temos 
a mensalidade associativa, que não se 
confunde com as demais. Trata-se de va-
lor pago pelo empregado em virtude de 
sua associação à entidade sindical que o 
representa, sendo considerada a manifes-

tação volitiva de seu di-
reito de livre associação 
sindical.

Neste estudo nos li-
mitaremos às questões 
trabalhistas atinentes 
ao fato, não adentrando 
no debate que existe no 
âmbito do direito tribu-
tário onde existe uma 
divisão entre o caráter 
tributário de todas as 
contribuições.

  Do posicionamento da jurispru-
dência

 Pois bem, delineadas as contribui-
ções, passemos ao posicionamento dos 
tribunais.

 Quanto à contribuição sindical, não 
existe qualquer dúvida com relação à sua 
cobrança, cabendo seu desconto mesmo 
quando o trabalhador ingressa na ativida-
de laboral após o mês de março, quando 
originariamente se faz o desconto.

 A contribuição sindical devida pe-
los empregados é obrigatória e compulsó-
ria para todos que pertencem a uma cate-
goria profissional. É descontada uma vez 
por ano, no mês de 
março, e corresponde 
a remuneração de 1 
(um) dia de trabalho.

 Criada atra-
vés do Decreto-Lei nº 
2.377, de 8 de julho 
de 1940, encontra pre-
visão no artigo 149 da 
Constituição Federal, 
bem como nos artigos 
578 e 579 da CLT.

 Tratando-se de 
contribuição parafiscal, o legislador já 
estabeleceu todas as regras atinentes ao 
pagamento, determinando a forma (arti-
go 586), o prazo (artigo 587) para o re-
colhimento e os juros e multa moratória 
(artigo 600, todos da CLT).

 A contribuição confederativa ob-
jetiva o custeio do sistema confederati-
vo, podendo ser fixada em Assembleia 
Geral do sindicato, tendo como esteio 
o inciso IV, do artigo 8º, da Constituição 
Federal.
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 Conforme decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, tem caráter tributário, ao 
que se revela em sua ementa:

 A contribuição confederativa, 
após muita discussão doutrinária e juris-
prudencial, passou a constar de Súmula 
Vinculante n.º 40 do Supremo Tribunal 
Federal, descrita desta forma: “A contri-
buição confederativa de que trata o art. 
8º, IV, da Constituição Federal, só é exigí-
vel dos filiados ao sindicato respectivo.” 
A edição de Súmula Vinculante colocou 
uma pá de cal quanto a qualquer discus-
são sobre os destinatários desta cobran-
ça.

 
 Esta contribuição não tem viés 

tributário e pelo mandamento constitu-
cional de autonomia das entidades re-
presentativas, não seria coerente que o 
Poder Público estipulasse um regramento 
extenso ou exaustivo sobre valores e mo-
dos de cobrança. Caberá aos entes sin-
dicais, após aprovação por parte de sua 
categoria, a instauração da cobrança.

 
 Os maiores debates, sejam na dou-

trina, sejam na jurisprudência, dizem res-
peito aos requisitos e condicionamentos 
para a cobrança da contribuição assis-
tencial.

 
 Com previsão de maneira implíci-

ta no artigo 513, da CLT, dispondo sobre 
as prerrogativas dos sindicatos, dentre 
as quais se destaca aquela constante da 
letra “e”, qual seja “impor contribuições 
a todos aqueles que participam das ca-
tegorias econômicas ou profissionais das 
profissões liberais representadas”.

 
 Embora a nomenclatura varie mui-

to na prática, como taxa assistencial, 
quota de solidariedade, desconto assis-
tencial, dentre outras, utilizaremos aqui 

MANDADO DE SEGURANÇA – 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
– FISCALIZAÇÃO – RESPONSÁVEIS 
– CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS – NA-
TUREZA TRIBUTÁRIA – RECEITA PÚ-
BLICA. As contribuições sindicais 
compulsórias possuem natureza 
tributária, constituindo receita pú-
blica, estando os responsáveis su-
jeitos à competência fiscalizatória 
do Tribunal de Contas da União. 
(STF – MS 28465 – Rel. Min. Marco 
Aurélio – Publicação no DJE em 
03/04/2014).  (BRASIL, 2014a).
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da denominação mais comum, ou seja, 
contribuição assistencial.

 
 O Tribunal Superior do Trabalho, 

de longa data, prevê em seu Precedente 
Normativo 119 que os empregados não 
associados ao sindicato não estão obri-
gados ao pagamento da contribuição as-
sistencial:

de sua extensão a não associados. 
(Inserida em 25.05.1998). As cláu-
sulas coletivas que estabeleçam 
contribuição em favor de entida-
de sindical, a qualquer título, obri-
gando trabalhadores não sindicali-
zados, são ofensivas ao direito de 
livre associação e sindicalização, 
constitucionalmente assegurado, 
e, portanto, nulas, sendo passíveis 
de devolução, por via própria, os 
respectivos valores eventualmente 
descontados.(BRASIL, 2014b).

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS - 
INOBSERVÂNCIA DE PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS – (nova reda-
ção dada pela SDC em sessão de 
02.06.1998 - homologação Res. 
82/1998, DJ 20.08.1998 “A Consti-
tuição da República, em seus arts. 
5º, XX e 8º, V, assegura o direito 
de livre associação e sindicaliza-
ção. É ofensiva a essa modalida-
de de liberdade cláusula constan-
te de acordo, convenção coletiva 
ou sentença normativa estabele-
cendo contribuição em favor de 
entidade sindical a título de taxa 
para custeio do sistema confede-
rativo, assistencial, revigoramento 
ou fortalecimento sindical e ou-
tras da mesma espécie, obrigando 
trabalhadores não sindicalizados. 
Sendo nulas as estipulações que 
inobservem tal restrição, tornam-
se passíveis de devolução os va-
lores irregularmente desconta-
dos.”(BRASIL, 1998).

 Da mesma forma, encontra-se pre-
vista na Orientação Jurisprudencial n.º 
17:

Contribuições para entidades 
sindicais. Inconstitucionalidade 

 Necessário frisar-se que este posi-
cionamento, além de seu caráter consti-
tucional, também encontra fundamentos 
no artigo 545 da CLT. Segundo a dicção 
do supramencionado artigo, não se pode 
impor ao empregado desconto não auto-
rizado em seus rendimentos, pela aplica-
ção do princípio da proteção do salário 
do trabalhador.

 Verificamos, no entanto, algumas 
mudanças no posicionamento dos tribu-
nais superiores brasileiros, especialmen-
te junto ao Supremo Tribunal Federal e 
ao Tribunal Superior do Trabalho.

 Em decisão bastante recente, em 
que se foi atribuída repercussão geral à 
questão em debate, considerou o Colen-
do Supremo Tribunal Federal a inconsti-
tucionalidade da compulsoriedade do 
desconto da contribuição assistencial 
dos trabalhadores não associados à enti-
dade sindical, conforme se observa pela 
ementa:

Recurso Extraordinário. Reper-
cussão Geral. 2. Acordos e con-



Rev. do Trib. Reg. Trab. 10ª Região, Brasília, v. 21, n. 1, 2017 

34

venções coletivas de trabalho. 
Imposição de contribuições assis-
tenciais compulsórias descontadas 
de empregados não filiados ao sin-
dicato respectivo. Impossibilida-
de. Natureza não tributária da con-
tribuição. Violação ao princípio da 
legalidade tributária. Precedentes. 
3. Recurso extraordinário não pro-
vido. Reafirmação de jurisprudên-
cia da Corte. Decisão: O Tribunal, 
por unanimidade, reputou cons-
titucional a questão. O Tribunal, 
por unanimidade, reconheceu a 
existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. 
No mérito, por maioria, reafirmou 
a jurisprudência dominante sobre 
a matéria, vendido o Ministro Mar-
co Aurélio. Não se manifestaram 
os Ministros Ricardo Lewandowski 
e Cármen Lúcia. (ARE 1018459 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 23/02/2017, PROCES-
SO ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 
09-03-2017 PUBLIC 10-03-2017 ) 
(BRASIL,2017).

 No âmbito do Tribunal Superior 
do Trabalho, modernizando seu posicio-
namento frente às questões salariais do 
desconto de contribuições assistenciais, 
tem-se adotado posicionamento de que 
o desconto é devido apenas pelos em-
pregados sindicalizados e que devem 
existir limites para este desconto.

 Tal posicionamento não é confli-
tante com a autonomia dos sindicatos, 
pois ela não pode significar a possibili-
dade de isenção de qualquer controle ou 
impossibilidade de estipulação de crité-
rios mínimos. O ponto mais importante 
da questão está justamente no interesse 
social, colocando direitos dos trabalha-
dores em confronto direto com o direito 
das entidades sindicais.

 A Seção Especializada em Dissí-
dios Coletivos do TST tem avançado na 
apreciação da expressão econômica do 
desconto a título de contribuição assis-
tencial, considerando razoável o limite 
de até meio dia de salário, já reajusta-
do, como comprova das decisões abaixo 
descritas:

 Importante este julgamento, pois 
alterou o posicionamento do STF com 
relação ao tema. Havia entendimento já 
consolidado no pretório de que as ques-
tões referentes à contribuição assisten-
cial seriam afetas apenas à legislação 
infraconstitucional, não havendo ques-
tionamento constitucional. Desta forma, 
para além da contribuição confederati-
va, o STF analisando a contribuição as-
sistencial concluiu pelo mesmo caminho 
adotado em sua Súmula Vinculante n.º 
40, albergando o posicionamento majo-
ritário da jurisprudência trabalhista.

RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO AS-
SOCIATIVA. EXTENSÃO AOS NÃO 
ASSOCIADOS. É inválida a cláu-
sula contemplando contribuição 
negocial, assistencial e associativa 
quando dirigida, igualmente, a tra-
balhadores não sindicalizados. À 
luz dos princípios da liberdade de 
associação sindical e da intangibi-
lidade do salário, impõe-se o ajus-
te da cláusula aos termos do Pre-
cedente Normativo n.º 119 do TST, 
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com redução de valor. Recurso 
Ordinário a que se dá parcial pro-
vimento (TST - PROCESSO Nº RO-
1001955-48.2015.5.02.0000 – SDC 
- Rel. Maria de Assis Calsing – Data 
de Julgamento 21 de novembro 
de 2016).(BRASIL, 2016)

RECURSO ORDINÁRIO - DIS-
SÍDIO COLETIVO DE REVISÃO - 
CLÁUSULA 51 - CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL - DESCONTO OBRI-
GATÓRIO DE TRABALHADOR NÃO 
ASSOCIADO - IMPOSSIBILIDADE 
1. Ao determinar que ninguém é 
obrigado a se filiar ou a manter-se 
filiado a sindicato, o art. 8º, V, da 
Constituição da República prevê o 
direito de livre associação do tra-
balhador, não sendo possível cláu-
sula convencional tornar obriga-
tória a cobrança de contribuição 
assistencial a trabalhadores não 
associados, mesmo nos casos em 
que há ressalva expressa acerca 
do direito de oposição à cobran-
ça da contribuição, em virtude do 
cancelamento do Precedente Nor-
mativo nº 74, que subordinava o 
desconto assistencial à ausência 
de oposição . Precedentes desta 

RECURSO ORDINÁRIO. ACORDOS HO-
MOLOGADOS NOS AUTOS DE DISSÍDIO 
COLETIVO. CLÁUSULA 24 - CONTRIBUI-
ÇÃO ASSISTENCIAL. Fixação de desconto 
a título de contribuição assistencial à ra-
zão de 50% (cinquenta por cento) do va-
lor do salário-dia já reajustado, limitado 
aos empregados associados ao sindicato 
da categoria profissional, na forma da ju-
risprudência desta Seção Especializada. 
Recurso ordinário a que se dá provimen-
to. (TST - RO: 204417820145040000, Rel. 
Fernando Eizo Ono, Data de Julgamento: 
23/02/2015, SDC, Data de Publicação: 
DEJT 06/03/2015).(BRASIL. 2015a)
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“ O Supremo Tribunal
Federal, alterando sua
jurisprudência, adotou

posicionamento
de que a contribuição
assistencial, tal como

previsto para a
contribuição confederativa, 

não pode ser exigida
dos trabalhadores
não associados”

C. SDC. 2. O valor da contribui-
ção assistencial ultrapassa o limi-
te autorizado pela jurisprudência 
de até 50% (cinquenta por cen-
to) do valor do salário-dia, razão 
pela qual é necessária a redução 
do quantum previsto no acordo 
homologado. Recurso Ordinário 
conhecido e provido. (TST - RO: 
217515620135040000, Rel. Min. 
Maria Cristina 
Irigoyen Pedu-
zzi, Data de 
J u l g a m e n t o : 
1 9 / 1 0 / 2 0 1 5 , 
SDC, Data de Pu-
blicação: DEJT 
2 9 / 1 0 / 2 0 1 5 ) .
(BRASIL,2015b).

das, sejam em face da Constituição Fede-
ral, seja em face da legislação infracons-
titucional ou mesmo através de normas 
coletivas.

 O Supremo Tribunal Federal, alte-
rando sua jurisprudência, adotou posicio-
namento de que a contribuição assisten-
cial, tal como previsto para a contribuição 
confederativa, não pode ser exigida dos 

trabalhadores não as-
sociados.

 Aprimorando o 
posicionamento fren-
te às contribuições, o 
Tribunal Superior do 
Trabalho mantém po-
sicionamento de que 
é vedado o desconto 
de contribuição assis-
tencial e confederati-
va daqueles que não 
sejam associados ao 
ente sindical, avan-
çando quanto à ques-

tão do valor do desconto. Para o Pretório 
Trabalhista o valor da contribuição assis-
tencial não pode ser superior a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário-dia 
reajustado, considerado de forma anual, 
dos empregados associados, admitindo-
se o desconto destes trabalhadores.

 Portanto, são dois requisitos que 
devem ser observados para a instituição 
da contribuição assistencial: que a contri-
buição se dirija apenas aos trabalhadores 
associados ao ente sindical e que o valor 
se limite a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário-dia reajustado, conside-
rado de forma anual.

 Temos, então, 
que o valor a ser esta-
belecido pelas entida-
des sindicais, quando 
se referem às contri-
buições, pode ser con-
dicionado pelo Poder Público em suas 
datas, alíquotas ou formas de recolhi-
mento, não se considerando como afron-
ta ao direito de autonomia das entidades 
sindicais.

 Tal entendimento consagra o direi-
to dos trabalhadores à proteção de seus 
salários, mesmo decorrente de contribui-
ções da entidade sindical, sob pena de re-
duzir sua capacidade de sobrevivência.

 Conclusões

 Verificamos que são diversas as 
contribuições que podem ser estipula-
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 Estes novos posicionamentos dos 
tribunais com certeza se constituem em 
avanço para a proteção dos empregados, 
bem como encerra um período de incer-
tezas quanto às questões relacionadas às 
contribuições sindicais.
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